
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002153-04.2015.815.2001 — 5ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : João Paulo dos Santos e outros.
Defensor : Manfredo Rosenstock.
Apelado : Rogerio Miranda de Campos.
Advogado : Sergio Alberto Ribeiro Bacelar (OAB/PB 16.438).

AÇÃO  DE  IMISSÃO  DE  POSSE.  PROPRIEDADE 
COMPROVADA. INVASÃO POR FAMÍLIAS. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO  DE  TODOS  QUE  RESIDEM  NO  IMÓVEL. 
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA QUE 
SEJA  REABERTA  A  INSTRUÇÃO.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.

—  Com efeito, é patente a necessidade de participação na lide de 
todos  aqueles  que ocupam o imóvel  objeto de discussão para que 
possam exercer o direito de defesa, notadamente em se tratando de 
famílias que residem naquela localidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em dar provimento ao recurso apelatório,  nos 
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Paulo dos Santos e 
outros contra a sentença de fls. 36/39, proferida nos autos da Ação de Imissão de Posse, que 
julgou procedente o pedido formulado na exordial, declarando a imissão na posse definitiva 
em favor do promovente Rogério Miranda de Campos.

 
Irresignados,  os apelantes  afirmam que também possuem casas  no 

terreno objeto do litígio e a  ação repercute  nas  suas  esferas jurídicas  já que há mais  de 
dezessete anos residem na localidade sem qualquer intervenção, de modo que deveriam fazer 
parte  do  pólo  passivo  da  lide  juntamente  com o  Sr.  Carlos  Antônio  Bandeira  da  Silva. 
Pugnam, por fim, pela nulidade do processo ante a ausência de citação dos apelantes (fls. 
44/48).  

Contrarrazões ao recurso (fls. 84/90).



A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento da apelação para 
reconhecer a nulidade da sentença para que seja reaberta a instrução processual (fls.117/121).

É o relatório. 

VOTO.

Afirma  o  autor  que  em 03  de  setembro  de  2004  recebeu  lote  de 
terreno nº 13 da quadra 62 do Loteamento Cidade Recreio Cabo Branco, no bairro Portal do 
Sol, por doação feita pelo seu avô materno Paulo Miranda D’Oliveira.

Ocorre  que  em  agosto  de  2014  o  promovente  resolveu  visitar  o 
imóvel, em razão da abertura de uma estrada de terra até o local e constatou a existência de 
famílias de posseiros que teriam invadido a sua propriedade e as demais na região.

O promovente pleiteou a imissão de posse no imóvel,  no entanto, 
conforme se observa da apelação interposta, o fez apenas em face de um dos proprietários 
quando outras pessoas também residem no mesmo terreno e não foram sequer citadas na 
demanda. É o que se extrai dos documentos de fls. 75/79, acostado aos autos com as razões 
da apelação interposta pelos terceiros interessados.

Com efeito, é patente a necessidade de participação na lide de todos 
aqueles  que ocupam o imóvel  objeto de discussão para que possam exercer  o  direito  de 
defesa, notadamente em se tratando de famílias que residem naquela localidade. Diante da 
inexistência de citação, repise-se, necessária a nulidade do processo para que haja a citação 
de todos que residem no terreno descrito na exordial.

No mesmo sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. POSSE.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE POSSE.  LIMINAR  DEFERIDA  EM 
AUDIÊNCIA  DE  JUSTIFICAÇÃO  REALIZADA  SEM  A 
PARTICIPAÇÃO  DO  RÉU. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO  RÉU. 
VÍCIO  INSANÁVEL. NULIDADE DECLARADA.  LIMINAR 
CASSADA. Realizada  audiência  de  justificação,  sem a  prévia citação do 
réu, que, por isso, não compareceu, o ato é nulo, em razão do disposto no 
artigo 562, caput, segunda parte, do novo CPC. Decisão agravada cassada 
para determinar, ante a nulidade da audiência realizada, a renovação de tal 
ato com a intimação do réu para exerce o contraditório e a ampla defesa. 
Agravo  de  instrumento  provido.  Unânime. (TJRS;  AI  0188123-
16.2016.8.21.7000; Feliz; Décima Sétima Câmara Cível; Relª Desª Liege 
Puricelli Pires; Julg. 25/08/2016; DJERS 06/09/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. POSSE (BENS  IMÓVEIS).  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  LIMINAR  DEFERIDA  EM 
AUDIÊNCIA  DE  JUSTIFICAÇÃO  PRÉVIA,  SEM  REGULAR 
CITAÇÃO  DOS RÉUS.  NULIDADE ABSOLUTA.  AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES  PREVISTAS  NO ART.  1.022  DO  CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSSIDADE. I.  Inexistência  de 
contradição, omissão, obscuridade ou erro material na decisão embargada. 

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%201022&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart1022


II. Agregação de efeitos infringentes em sede de embargos declaratórios que 
se mostra descabida, porquanto visa à rediscussão do julgado e não restou 
caracterizada  situação  excepcional.  Embargos  de  declaração 
desacolhidos. (TJRS;  EDcl  0260079-92.2016.8.21.7000;  Rio  Grande;  
Décima Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Heleno Tregnago Saraiva; Julg.  
25/08/2016; DJERS 30/08/2016)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso apelatório para anular a 
sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para que os demais moradores 
do terreno descrito na exordial sejam citados para integrar o polo passivo da lide.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do Julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 18 de outubro de 2016.
  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                            RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Paulo dos Santos e 
outros contra a sentença de fls. 36/39, proferida nos autos da Ação de Imissão de Posse, que 
julgou procedente o pedido formulado na exordial, declarando a imissão na posse definitiva 
em favor do promovente Rogério Miranda de Campos.

 
Irresignados,  os apelantes  afirmam que também possuem casas  no 

terreno objeto do litígio e a  ação repercute  nas  suas  esferas jurídicas  já que há mais  de 
dezessete anos residem na loalidade sem qualquer intervenção, de modo que deveriam fazer 
parte  do  pólo  passivo  da  lide  juntamente  com o  Sr.  Carlos  Antônio  Bandeira  da  Silva. 
Pugnam, por fim, pela nulidade do processo ante a ausência de citação dos apelantes (fls. 
44/48).  

Contrarrazões ao recurso (fls. 84/90).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento da apelação para 
reconhecer a nulidade da sentença para que seja reaberta a instrução processual (fls.117/121).

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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